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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL - CONVALE

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 003/2025.

Ç CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
}91864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:
2; - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
ËLSON PIRES DE OLIVEIRA, doravante denominado CONTRATANTE, e CASA 500
ÁTERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA, inscrita no CNPJ n° 86.573.904/0001 -21, por

eu representante legal, o Sr. Afrânio Geraldo de Oliveira, CPF n° 720.775.906-10, com
ndereço na Rua Novo Horizonte, n° 500, Arcos/MG, CEP 35.588-000; SENTINELA DO

ALE COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ n° 29.843.035/0001-74, por seu
ifepresentante legal, o Sr. Lean Carlos Sestrem, CPF n° 670.349.349-91, com endereço na Rua
Fritz Spernau, n° 1000, Blumenau/SC, CEP 89.055-200; ASTRALE COMERCIAL E

ISTRIBUIDORA LTDA, inscrita no CNPJ n° 51.045.980/0001-80, com endereço na Rua
4lan Kardec, n° 644, Peruíbe/SP, CEP 11.772-374, por seu representante legal, o Sr. Filipe
ires Oliveira e Silva, CPF n° 421.389.318-97; TELAFER COMERCIO DE TELAS E

1ERRAGENS LTDA, inscrita no CNPJ n° 34.498.141/0001-06, por sua representante legal,
Sra. Lívia de Barros Galvão Gonçalves, CPF n° 233.663.568-20, com endereço na Rua
uilherminam n° 46, Fernandópolis/SP, CEP 15.600-000; ROS RIO MATERIAIS E

ÇOMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ n° 07.324.021/0001-01, com endereço na Rua Atônio
Jlósé Moraes, n° 500, São João do Meriti/RJ, CEP 25.515-140, por seu representante legal, Sr.
Rogenaldo da Silva Oliveira, CPF n° 297.960.247-72, considerando o julgamento da licitação
ia modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n° 003/2025,
processo administrativo n.° 011/2025, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)
i dicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s)
e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação ou
iviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n° 14.133,
d! e 1° de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir:

DO OBJETO:

presente Ata tem por objeto o registro de preços para: REGISTRO DE PREÇO PARA
UISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDER OS LUIZ

UNICÍPIOS CONSORCIADOS, CONFORME ENTREGA DE REQUISIÇÃO, que é
NOVA

rte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, OLIVIi

iependentemente de transcrição.
JUNIO

DOS PRECOS, ESPECIFICACÕES E QUANTITATIVOS•
x
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N° FOLHA

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
seguem:
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S):

3.1. O órgão gerenciador será o CONVALE.
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.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de

DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PRELOS:

1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
tadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à

ta de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:
.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
rovável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
raticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei n° 14.133, de 2021; e

.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. .
2: A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação
a adesão pelo fornecedor.
.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
rejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
articipante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
bservado o prazo de vigência da ata.
4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
rorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante
ceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
igência da ata de registro de preços.
5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
tegrante, na qualidade de não participante, para aqueles -itens para os quais não tenha

iantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

os limites para as adesões
46.r As contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta
p', r; cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
r gistro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
q iantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
párticipantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.
4.. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública
etadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 dá Lei n° 14.133, de
221.
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E'rfação a acréscimo de quantitativos
É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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5. VALIDADE, FORMALIZACÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS E

CADASTRO RESERVA:

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho
de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n°
14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; -

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
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9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata
le registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso
le contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei
° 133, de 2021.

.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

finediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
.lo.A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
o Sistema de Registro de Preços.

11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
-- gbservando o item 5.7 e subitens, ficá facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo
nas condições propostas pelo primeiro classificado.
12.Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

trmos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
tualização nos termos do edital, poderá:
.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
rémanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de, melhor
condição.
513.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

- 6 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS:

6J1.' Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
r dução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
d s.serviços registrados, nas seguintes situações:
61.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da
aa tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n°
14.133, de 2021;
6.1 .2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços U Z

ANTO

re istrados; N.o
NOVA

6.i .3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de snH
re justamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de „o
2(21. R -.•:

6..3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;

6..3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios -_definidos nana a contratacão_ _. .
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7. NEGOCIACÃO DE PRECOS REGISTRADOS:

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para
negociar a redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de
penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer
ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o
fornecedor deverá cumprir as obrigações -estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do
seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de
2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação,
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7..
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados
pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tivere
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preç
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto n
art. 124 da Lei n° 14.133, de 2021.
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REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE

X8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as
entidades participantes e não participantes do registro de preços.
.2. O remanejamentosomentepoderá ser feito:
.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

Qontratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
. $.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

- não participante, serão observados os seguintes limites:

de

de

85. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,
cm a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos
quantitativos informados.

s'6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito

FIederal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
g renciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item

8 3,R a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS

9.1. O registro do fòrnecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; LoIZ

9. .2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
NOVA

A íministração sem justificativa razoável; s°F
OLIVIì

9. .3. Não ,aceitar manter seu preço registrado; ou IRA
JUN[0

9..4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de R
20[21. `
9. .4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156dafiLei n° 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
viencia da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, _..,,.
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mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a
ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo_ gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:
9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado.

10. DAS PENALIDADES:

10.1.O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após
terem assinado a ata.

11. CONDICÕES GERAIS:

11.1.As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO
EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua
vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia
aos demais órgãos participantes.

Uberaba/MG, 30 de junho de 2025. LUIZ
ANTO

NIO
NOVA

IS UR

OLIVE
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CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 022/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 011/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O CONVALE - CONSÓRCIO
PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E ROS
RIO MATERIAIS E COMERCIO LTDA.

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DÈSENVOLVIMENTO

GIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
19.864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

02; - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
CELSON PIRES DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, casado, doravante
de ominado CONTRATANTE, e ROS RIO MATERIAIS E COMERCIO LTDA EPP,
in crita no CNPJ n° 07.324.021/0001-01, com endereço na Rua Atônio José Moraes, n° 500,

Sãb João do Meriti/RJ, CEP 25.515-140, por seu representante legal, Sr. Rogenaldo da Silva
Oúveira, CPF n° 297.960.247-72, doravante designado CONTRATADO, conforme atos
co stitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 011/2025 e em
osbervância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação
ap icavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
n° 007/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1.. CLÁUSULA PRIMEIRA -

1.1'. O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE
C NSTRUÇÃO PARA ATENDER OS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS,
C NFORME ENTREGA DE REQUISIÇÃO, conforme entrega de requisição, nas
se intes condições:

F èdor ROS RIO QIATERIAIS E COMERCIO LTDA. 47i24_O7110OO1df

.Sab rO01 wtla cfGf3fY

C.1ra U i&9. IW.1. 44.434, 4{duo 830. 1\aY af... ccs.. tt 14

11 :M1S:W 1 P,3 M41TG x1381,0! R1rI fCG/73 d111.•t6 Ry ix1'.•41k 71]1 D, I .ay .

1Wl.r Wdi].14#(114 Stil.Vu 1161 1f.Y@f (4"y/]L7G
17 Y9Ltl 4

4Wa f4 4141.14 Ct

0141 U. 0.001 0»04 *4.14.11 14•+314. 11.41.11 (146.314 (*14.3 44
..

L 314614r4 3rLLUNi'M414A•¡.14 14.01(1* 6.0146516 (38614441143 .41 10 14 71464 66AIY
4(3(4.8.4 411l..1*f421a11/:WJLIIü RVJIIQY liQe1.*46634614 (*14143*13 43LC614.

1414.*1Wcab(fl4Ob a.h46d¡s4C* 6,143? 444'.yWilq
1441.44 n
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1.2! Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2'.A. O Termo de Referência;

1.2 B. O Edital da Licitação;

1.2 C. A Proposta do contratado;
1.2D. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.

2.1 } O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data da sua assinatura,
po endo ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
san ões de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder

púl lico, observadas as abrangências de aplicação.

3.

3.1. Ó regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
pra os e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Terh de Referência, anexo a este Contrato.

4.

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.1 !O valor total da contratação é de R$ 41.600,00.

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da xécução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
preidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
nec ssarios ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. , -l

6.1. 'IO pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa.6. s ne

OL I

2. o caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados IV'L
JUNIO

mon táriamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor -_
Ami 1ô, de correção monetária. _

6.3. ¶J pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência _.y.
e co ta corrente indicados pelo contratado.

l

,uuwro oxnuwn7r

ROOENALDODA SILVA OLIVEIRA „;H.;. Página
Auonne



t r
N° FOLHA

6.. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
pa a pagamento.
6.. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
ret'dos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
leislação vigente.

6.1. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos' termos da
Comlpementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
cojitribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apesentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tri utário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.'. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.

7. (CLAUSULA SETIMA -

7.1'. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento estimado.
7..... Após ò interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
ini iais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - ÍndiceN 1ciónal de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
ci cluídas após a ocorrência da anualidade.
7.. ós reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
paiftir'dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pa ará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
dierénça correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7. . Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o( ) definitivo(s).
7.. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.'. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
ofi ial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

L

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGACÕES DO CONTRATANTE:

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

8.21 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte ; às suas expensas;
8.41 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Coitratado;

8.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obje ,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

_..___--- ._._._.-__-........._..._ ,__
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8.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas
ca, íveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
exécução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
mérámente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.0. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
fetos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8. 1. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

appraçao de descumprimento de cláusulas contratuais.
8i2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Çontratado, de seus empregados,
nreaostos ou subordinados.

9. 'CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRAT.

9. . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
an os, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e

peffeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9.. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
da$a da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
de ida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
pa e, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, deféitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
po todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
cotratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
paamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) ertidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

lUl'

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do ÓN7'ON

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos á
Tr balhistas - CNDT; NO

9.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, '
fis 'ais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato,
9.9k Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatrà) horas, qualquer
oc rrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

A;NV.DO pGItWLN1, B
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9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
exécutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
ass midas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.1 . Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
emlei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,

berp como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fisdal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

9.1. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algtiim dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
9.l. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do contratante;
9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
per eito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
as recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de
agotò de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha

aceso por força da execução deste contrato;
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.2c. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instiumento congênere.
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do n enor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

I

10. (CLAUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRACÕES E SANCÕES ANTON

IO

ADMINISTRATIVAS. SDEAI
OLIV'LI

N10

11.1: Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado_``
que:

a) dér causa à inexecução parcial do contrato,
b) dgr causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou a
func Qnamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; ] i
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e) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
ju tificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11'2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
112.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
qué não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas, nas
alíieas "b", «, c", «e d„ do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
1112.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
de Gritas nas alíneas "e", "f', g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíheas "b", "e" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
112.4. Multa:

11 3. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimentoou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
11 4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5%
a 3 0% do valor do Contrato.
11.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "e" do subitem
11 i'1, de 5% a 15% do valor do Contrato.
11.6. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do

^' valor do Contrato.

- 11.7. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do
valor do Contrato.

11.8. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do

valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

a. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

b. Modas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
muta.

e. .ntes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dia úteis, contado da data de sua intimação.
d. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
evéntualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença ;ól'nrrrou

NQVpI

ser descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

e. previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida NI ,R c

ad : inistrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
coniunicação enviada pela autoridade competente.
f. aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure oco 1traditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento revisto nonl P

6 : +ssrw o owruvrmn
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ca ut e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.1.33, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
g. a aplicação das sanções serão considerados:
1. á natureza e a gravidade da infração cometida;
2. dás peculiaridades do caso concreto;
3. ks circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4, bs danos que dela provierem para o. Contratante;
5. implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.
11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 202.1, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
coro atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Leis; (art. 159).
11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
pre istos neste Contratoou para provocarconfusãopatrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
reh ção de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
tod s os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.1. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de plicação da .sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Céis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Excutivo Federal.

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
liciar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
11. 3. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de

- mu ta administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
co pensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes

des e mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINCÃO CONTRATUAL:

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terei-ri sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1.A. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Con atante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou

I.UI7.

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. I N
12.1.B.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

OLIV'LI

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) NIO
meses de antecedência desse dia.

12.1 C.Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com' menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após'
(dois) meses da data da comunicação. j

' .svruOO ov.1iuvon
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12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas; ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
1 2.A. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
1.2.B. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2'.B.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá, ser

fo-realizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.A. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1.3.B. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
12.3.C. Indenizações e multas.

12 .4.^A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
ecpnomico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
in enizatório.

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou', atue na fiscalização ou na gestão do contrato; ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
pa, ente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA:

13 } 1;As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
cosignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:
111.04.451.00043.3.90.30.00.00 Material de Consumo 01.0500.0000.0000 -recursos não

vinculados de impostos.

13.1. 1.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

- aplovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apgstilamento.

14. CLÁUSULADÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS:

14.11. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas naLei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e pImcípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERACÕES:

15.1. ;Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

LUIE
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%D (vinte e cinco por cento) do valor
inic'al atualizado do contrato.

15. . As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditiv ,
sub etido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos e

s
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RODENALDO DASILVA OLIVEIRA ÏI -. fina 8
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ificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
ivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
L Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
stila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICACÃO:16!

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
atações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
e ao art. 8° &2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, 3°, inciso V. do Decreto n.

16{1.
Co1ntr
co o

201,
7.'24

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO:171

171. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92 § 1°, da Lei n° 14.133/21.

a/MG, 30 de junho de 2025.

CELSON rir DE CELLSONRESDEadlgitalpor
OLIVEIRA:28545478615 OUVE1RA28545478615

Dados: 2025.07,01 0738;40.0300'

Representante legal do CONTRATANTE
iAsuwro orduwtmE

ROOENALDO DA SILVA OLIVEIRA

n twaauourtr ean+ale:uw•o pau:. w: nua+un: eURPROntl W+l. ro•e1w.aN111NAoralaR+1 •"

Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS: CHARLLES" ' wYtr34WCPlnY 011o00ÓlÓÚw3
: i.. ..'R.uf./KUY0.9nY.Rl6.0U.RIGKPt A1. 0U•(fU

A BARCELLOS 03V1) l ti t ( 1OiÇ 0VU Dw.io +"óe.b Iruºiarov2)

C F n°O4 4 0 2 0 CPF n°

LUIS

ANTON
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NOVAI

SDE
OLIVSI
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M
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3 j1 contiale

CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 021/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 011/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O CONVALE - CONSÓRCIO
PÚBLICO 1NTERMUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL E

TELAFER COMERCIO DE TELAS E

FERRAGENS LIDA.

O CONSORCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

RI GIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
19.x864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

02; - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
CI LSON PIRES DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, casado, doravante
denominado CONTRATANTE, e TELAFER COMERCIO DE TELAS E FERRAGENS

LT1DA, inscrita no CNPJ n° 34.498.141/0001-06, por sua representante legal, a Sra. Lívia de
Ba' os Galvão Gonçalves Guarnieri, CPF n° 233.663.568-20, com endereço na Rua
Gulhermina, n° 46, Fernandópolis/SP, CEP 15.608-062, doravante designado

CIONTRATADO, conforme atos constitutivos da empresa, tendó em vista o que consta no
Processo n° 011/2025 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de
2021, e demais legislação apliçável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
dorrente do Pregão Eletrônico n° 007/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

1.1 '} O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO PARA ATENDER OS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS,
CÓ,NFORME ENTREGA DE REQUISIÇÃO, conforme entrega de requisição, . nas
sege untes condições:

R ilecédcx .TAEEFLR CO 1ERCl.O DE 76LAS E FERRAGENS LIDA. 34.-09& 14110901.06

' NliYº TI 4M[LLU Grnnpcy.
• oWY. Y. U WSN. syuóaa. igrbLm 6c. l (.1iH>, Cm.,f l ,

10n Vi U Lram ueG Rtutia td-l. L! FA Ie4r L:LDiX.(t '. i) R13Yt.,

b4tn{YrcN}.hDR.%Ctlh5TJfJ^y Ab{A10,hlIKtA1 a$IY;ºLLUICN}X1.I SSC Vf M;4i61t 6.YY 1l uttRlY c(Nt(MiUá A8W 11 ,t
GlM.LN'JA4 US6.A1 Jiilti:ü!JUNJi.wGNFGWCtNRtaC)Od li COlfOWaLNY GCF l iF.i.giQ

v1I $idb) 111 W Ri.LW # L6 Ri.n411 :C9i11L[d

nck µoM4I.ClYuttnM.JO•Ur.W.WK'7üY Yabe:[K47Cb.T.tlq..uPlY.4;siUºUp741S K1RCYt'Ci%f1Y.a¢..lii T.ib

• 4 CNa Oikf./.WitU.ILGNYNIWCli1DM1ttRIltMVOJKCik6Uò)tl111 CCL1.Cm.&,wcx FK.4LLml

X 7Cá.t5 Im rM u9) RY4GFn Rl iótli[d RieYü RL Ubd[C fE/) .Y rfóir LUIZ. ...... . , ..:, .. ...... ........ ......:..._ ........ ,:: ,. .. i ANYONI
• Bw cb:h`.dX.:J.WILi.^U"J4GAGY iad)I W}SYI Ilü+4'PQDOriL0.fA °

lieY[L1.LrGSK eotºSUL5.aa9 1noanwwLdxtoMCCaMsh'l 1Y udFCia!JGG [tºutrm.wu1CncPGiaau NOVAIS
U•LJI, ]rk..m In urcaw d iII .• FISI.[A RL u.ladX R4tlaAy Rt Y.cdirlk ... .ll tº ki tFu 0I.IVEIR
A

d YK ÓF .Oliif5* cu4[41Y.1t9tifi Itlary CC•JhitYXiCU.i. F. rOVJR(NA'GA i S1.Ui.Clp:lNuJLN.U1.Y! 1UNIOR
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1.. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2 .A. O Termo de Referência;
1.? .B. O Edital da Licitação;
1.2 .C. A Proposta do contratado;
1.2.D. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. '. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data da sua assinatura,
po endo ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Léi n° 14.133, de 2021.
2.? . O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3 . A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2A. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sar çoes de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
Tenho de Referência, anexo a este Contrato.

4.

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. ÌCLÁUSULA QUINTA -

5.1 O valor total da contratação é de R$ 82.000,00.

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

prelidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
ne essários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

coitratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO:

LUIZ
•

6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização hóºsl
da liquidação da despesa. IVFIk
6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados ij&
mo1ietariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva '
reall zação, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor _
Amplo, de correção monetária. LIVIA DE BARROS

I GALVAO GONCACVES ;" A.slnadodeform.dlglt.tpo,LmADEBA0005GALVA000NCALVE5

p GUARNIERI233663568 C'UARNIERL23366356820
2O D.dos.2025.0L01 10:43:26.0300•
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6.. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e onta corrente indicados pelo contratado.
6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

pára; pagamento.
6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
reidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

6.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
C m lementar n° 123 de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
c ntribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6.8. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE:

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
d data do orçamento estimado.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
ixiciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Indice

Niacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
concluídas após a ocorrência da anualidade.
7 3. os reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
p rtir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7 4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
p gará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
d ferençacorrespondentetão logo seja(m) divulgado(s)o(s) índice(s) definitivo(s).
7 5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
o s) definitivo(s).

7i6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
77. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substitutò, as partes elegerão novo índice
o icial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
78. O reajuste será realizado por apostilamento.

81 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

81: Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
ocontrato e seus anexos; LUIZ

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
ANTONI

OVAS

8 3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no OLIVFZR

o jeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em -

p .rte, às suas expensas; -

8'4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo _

ontratado; LIVIA DE BARROS Msnaode(ormdl9IUIPor°wA
GALVAO GONCALVES oe eARROS GALVAo GONCAwes

GUARNIERI:23366356. óéO 2 25.07.013104140.03'00'

t; 820 ( çj
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Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
i. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
'.Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas
)íveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
L Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
cução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
;ramenteprotelatóriosou de nenhuminteressepara a boa execução do ajuste.
). A Administração terá o prazo .de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do
luerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
0. Respondereventuaispedidos de reestabelecimentodo equilíbrio econômico-financeiro
tos pelo contratadono prazo máximo de 15 (quinze) dias.
Li. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
uração de descumprimento de cláusulas contratuais.
[2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
rntratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
alquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
mostos ou subordinados.

8..

nc

8.

8.

ca

8.

e

m

8.

re

8.

fe

8.

ar

8.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

9.l. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
a exos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
p rfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispóstas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de ácordo com o Código
d Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9 3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
d'ta da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
d vida comprovação;

9 !4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
a toridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9 !5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
p rte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
o incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9'6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
p r todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

r sponsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
c ntratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9 7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
s tor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
p gamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

NONI

°VAIS

2 certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União, 3) certidões que
UL

Á!•IIR

c mprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do W ';
c ntratado, 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, e 5) Certidão Negativa de Débitos
T abalhistas - CNDT; LIVIA DE BARROS Assinado de Forma digital por

LI VIA DE BARROS GALVAO
GALVAO GONCALVES .G0NCAI.VES

-

GUARNIERI:23366356 GVARNIERI:23366356820
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9.81! Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fis ais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9 . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de erceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
ass' midas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.1 l. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.1. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.1 1.. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
co trato;

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
qu ntitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
fui ros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124. II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;
9.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
pe feito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
fe 'amentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
às ecomendações de boa técnica e a legislação de regência;
9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de

ag 4 sto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato;
9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cuiiprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.0. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
m 'danças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
ins rumento congênere.

9.2l. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
co dição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do» enor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

l

LU12

A°NTONI10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUCAO: N°vAls
DE

OLIVGIR

I

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES -I -AI LIVIA DE BARROSMINISTRATIVAS: Assinado de lor adm IOltal por

GALVAO GONCALVES ;: LIVIA DE BARROS GALVA°
I

j GUARNIERI:233663568 ¿UARNNléá i33e6356820
` t 20 Dados:2025.07.01 10:43:10.0300'
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(COnLJaIE..

e. reviamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adr inistrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
cor unicaçãoenviadapela autoridadecompetente.
f. aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
con raditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de 1'citar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
g. la aplicação das sanções serão considerados:
1. natureza e a gravidade da infração cometida;
2. s peculiaridades do caso concreto;
3. s circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. s danos que dela provierem para o Contratante;
5. implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
ori ntações dos órgãos de controle.
11. . Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em
out as leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
co o atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
me mos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).
11. 0. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
util`zada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
pre' istos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
coi poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
rei ''ção de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
tod s os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de tplicaçâo da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
apl cadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

I` (C 'is) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Ex cutivo Federal.

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
liei' ar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
mu ta administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
co pensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
de te mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
menio órgão ora contratante.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINCÃO CONTRATUAL:
LUIZ

ANTONI

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de NOVAIS
ter 'm sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. OLIVFIR

12.1.A. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Co' tratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
qu ndo éntender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

LIVIA DE BARROS Assinado de forma d(gital
pdr LI VIA DE BARROS

GALVAO GONCALVE$,.GALVAO GONcawES
GUARNIERI:23366356 GUARNIERI:23366356820

Dados: 2025.07.01 10:4339

820 -03'00'
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12.1.B.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que laja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meseslde antecedência desse dia.
12.1.C.Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com rienos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.
12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,' ou
ante do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.A. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.B. A alteração social ou a modificaçãoda finalidade ou da estrutura da empresa não
ense ará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.B.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
fornalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3L O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.A. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.B. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.31C. Indenizações e multas.
12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

12.5. Ó contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou tu'e na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
par nte em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

F

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA:

13.1;.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
con ignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:
111 04.451.00043.3.90.30.00.00 .Material de Consumo 01.0500.0000.0000 -recursos ,não
vinculados de impostos.

13.1. 1.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após.
apr 'vação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apo tilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS:

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na NINI
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as ºOVAIS

DE

disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas pI•IVEIR
e pr ncípios gerais dos contratos. "-°R

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERACÕES: -
LIVIA DE BARROS Assinado DEforma d(gital' por LIVIA DE BARROS R•.•
GALVAO GONCALVES..GALVA° GONCALVES
GUARNIERI:23366356.GUARNIER1:23366356B20 ¡

' BZp Dados: 2025.07.0110:43:571 \-0300'
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15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n° 14.133 de 2021.
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supI4essões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cçnto) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3, As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
subrietido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
15.4Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133., de

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICACÃO:

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO:

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
da xecução deste Termó de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21.

Uberaba/MG, 30 de junho de 2025.

CELSON PIRES DE Asslnadodelormadigltalpor

OLIVEIRA:2854547861 . CEL50N PIRES DEDLIVEIRA:28545478615

5 Dados: 2025.07.01 07:39:44 -0300'

LJ

Representante legal do CONTRATANTE
LI VIA DE BARROS Assinado de forma digital por LIVIA

GALVAO GONCALVES DE BARROS GALVAO GONCALVES
GUARN I ERI:23366356820

GUARNIERI:23366356820 Dados: 2025.07.0110:4426-0300'

Representante legal do CONTRATADO

CHARLLES uy•w•mp°`° `" ""'"'tl'IQBPIt bIUb"t W0ltutlb0010?WS.vwv`•• 1m Pwp l.e•rlmiWW., WN.WI. , W¡lu
BARCELLOS:0371 i,i

2) 9797651 "1) Il c c. nw i cyu C LUIZ

ANTONI

°

NOVAIS

DI:

OLIVF.IO

A , ,.
JUNIOR

CPF'n` 4 t Ü B4 O
,1

i

CPF n°
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01/07/2025, 12:17 Gmail - RE: favor, assinar contrato digitalmente e devolver o t C
►OLHA `^ J

t rriaiI CONVALE Consórcio Intermunicipal Desenv Regional <convale.adm2018@gmail.com>

RE: favor, assinar contrato digitalmente e devolver

Ros Rio Materi is e ComQ©rcio Ltda <rosrio@bol.com.br> 1 de julho de 2025 às 12:17
Para: CONVALE'Consórcio Intermunicipal Desenv Regional <convale.adm2018@gmail.com>

Segue a foto e a especificação.

Acredito que é'realmente o que vocês precisam. Trata-se de DISCO COM FURO entre 25-50, que no caso é 25mm.
O problema foi gerado pelo hífen.

Rogenaldo

De: "CONVALÉ Consórcio Intermunicipal Desenv Regional" <convale.adm2018@gmail.com>
Enviada: 2025/07/01 11:34:07

Para: rosrio@bol.com.br
Assunto: Re: favor, assinar contrato digitalmente e devolver

Pode enviar

Em ter., 1 dejiiI. de 2025 às 10:14, Ros Rio Materiais e ComQQrcio Ltda <rosrio@bol.com.br> escreveu:
[Texto das mensaens anteriores oculto]

[Texto das mensagens anteriores oculto]

Convale `, 34-33326800.pdf
795K

k4Fnc•!/n,e(I nnnnle nn.v ilh li I') ,-R77 A)G4 AíD.vinca.-n Dn ..nIM-.JIº ...............:.L.. ..... A DOCA GO. M1f4l 7 07 0000 º..:-. I- -.. l.A nn/n.IG nn n nen

f bno n
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ROS RIO MATERIAIS E COMÉRCIO LTDA-EPP
CNP T 07.324.021/0001-01 77.948.007

José Moraes, 500 C1- Centro - São João de Meriti-RJ
(21) 2756-9491 TELEFONE: (21) 2651-1800

rosrio@bol.com.br

Rua

Rio de Janeiro, 22 de maio de 2025.

Ao

CONVALE

L.. Setor de Contratação

ÃO ELETRÔNICO-SRP Nº007-2025

Ref..f DISCO DE CORTE DIAMANTADO

Apresento a Va, Sa. Considerações sobre o item 34 (DISCO DE CORTE DIAMANTADO;
APL CAÇÃO: ASFALTO / CONCRETO, FURO PARA TRAVAMENTO, SEGMENTADO; CORTE
REF IGERADO; DIÂMETRO: 14° (350 MM); FURO COM BUCHA DE REDUÇÃO: 25 / 50 MM;
ESP SSURA: MÍNIMA DE 2,8MM).

* O GRIFO É NOSSO

Afirmo que, com mais de 40 anos trabalhando com ferramentas e ferragens nunca

encontrei um disco para asfalto e concreto que tivesse BUCHA DE REDUÇÃO 25/50MM. Essa
buca, às vezes, vem na máquina para ser acoplada, caso necessite efetuar outra operação.

O disco de corte diamantado para asfalto e concreto é de 1" (25,4mm)

O disco que apresento a Va. Sa. É de 3,2mm na parte frontal do corte e 12mm no
coro, conforme foto abaixo.

Diante da colocação, SOLICITO posicionamento uma vez que NÃO ASSINEI A
PR POSTA com o intuito de ter oportunidade para expor a questão relatada.

No aguardo de Vossa avaliação, despedimo-nos.

ISANA00 OIGILNYINi[

ROOENALDO DA SILVA OLIVEIRA _

A [tnJut .WW! tnn t •..bWu.a fWle vr rri" ' rrh'
wt p'qurpmiweauu.•eo.a nui ebtRPNO
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Atenciosamente,

/.i51NAM 0I, Al4LHtl ç F
t ROGENALDO DA SILVA OLIVEIRA .}:. ;

0SLRPROnuwn. N .aw.eu..u..m rirua

ROGENALDO DA SILVA OLIVEIRA

SÓCIO ADMINISTRADOR

FP 03432918-5 CPF 297.960.247-72
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CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 020/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 011/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O CONVALE - CONSÓRCIO
PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL E

ASTRALE COMERCIAL E
DISTRIBUIDORA LTDA.

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
19.864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

02; - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
CELSON PIRES DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, casado, doravante
denominado CONTRATANTE, e ASTRALE COMERCIAL E DISTRIBUIDORA

LTDA, inscrita no CNPJ n° 51.045.980/0001-80, com endereço na Rua Alan Kardec, n° 644,
Peruíbe%SP, CEP 11.772-374, por seu representante legal, o Sr. Filipe Anel Pires Oliveira e
Silva, CPF n° 421.389.31.8-97;, doravante designado CONTRATADO, conforme atos
(constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 011/2025 e em
Dbservância às disposições da Lei n° 14.133, de l° de abril de 2021, e demais legislação

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
n° 007/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:
s

I

1..1. O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE

CONSTRUÇÃO PARA ATENDER OS MUNICIPIOS CONSORCIADOS,

CONFORME ENTREGA DE REQUISIÇÃO, conforme entrega de requisição, nas
seguintes condições:

LUIZ

ANTON

NOVAI!

DE

CLIVEI

A ISFoftucadw:ASTRALE COMERCIAL EDISTRI6il1UQRA LTDA .S1.D45.9S7f0.101•IO

bin Sim. W o h41Glrtl, Lü0.%

s xM a i'rr S,9u.Vrm ai ww ex :à ilss.m a}rN? as P41 M.fa nc.} atom
u

,'á ).á - .,twaadywe'ºt vlJ1 á1 +51F.}}..
,, i6A7FLd i

U,,N, lYn Oaâ . Gwrtt4

IYs. L1n1.. W Wr. UM irda CGS r:uáü .á Cw•. L Rf

On[t ioc'á'áT CLYiCRIL'á Õj 3t1U 11EY1

1 Hb! ILL Çl1 3 fáalátl AY'fi1 CY ft.CR5.Tf. á1 'á» dl SStr&M t_tiv .La,Y1,.d:
W

d1eltlti l.W,ih LCMC17LG:tluP$C.111 Cï1
,

" YxsY Wsr+rná: 1.4) 7'L '.4 stul `uJ.wGw ut`vi.. Rt
FILIPE Asslnaz

ARIEL formac

por flLl
PIRES plefs°

OLIVEIRA

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: EÇ B97
SILVA4

1.2.A. O Termo de Referência;
SILVA:421 óisói
38931897 0e '3 '

.2.B. O Edital da Licitação;
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C. A Proposta do contratado;
D. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. (CLAUSULA SEGUNDA -

2i'. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data da sua assinatura,

podendo ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. 0 contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2. . O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com podei
público, observadas as abrangências de aplicação.

3.

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

p4zos e condições de conclusão, entrega; observação e recebimento do objeto constam no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO:

4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA OUINTA - PRECO:

54 O valor total da contratação é de R$ 78.924,75.
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargõs sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

LUIZ

ANTONIO

NOVAIS

DE

OLIVEIR
/f,RJN10R

6. CLÁUSULA SEXTA = PAGAMENTO:

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa.
6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

m netariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
re lização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor
Aimplo, de correção monetária.
6.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e çonta corrente indicados pelo contratado.

6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancáriapa a pagamento.

64. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

FILIPE ARIEL

PIRES OLIVEIF

SILVA:421389

97

Assinado de Iorm,

digital por FILIPE
ARIEL PIRES OLIVE

E SILVk42138931

Dadof: 2020.07.0:

08:3408.03'00'
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.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
atidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
:gislação vigente.
.7.O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
omplementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
ontribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
presentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
ributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
.8. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE:

71. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
L ela data do orçamento estimado.

4.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
doncluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. os reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
agará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
é(s) definitivo(s).
4.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
c ualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
4ue vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
T.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
Qficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

LUIZ

ANTOP

NOVAI

DE

OLIVE:
kJUNI. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

testa

.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
contrato e seus anexos;

.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
bjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
arte, às suas expensas;

.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
o prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência:
.6. Aplicarao Contratadoas sançõesprevistasna lei e neste Contrato; FILIPEAR
.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas s vgáz
abíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

97

Assinado da

digital por E
ANIEL PIRES

E SILVA:421.

Dados: 202:

08:34:23.03
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8 8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

e I'Cecução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8}9. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocoló do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8110. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
fitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8 11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
a uração de descumprimentode cláusulas contratuais.
8 12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com 'terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
nrenostos ou subordinados.

9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

9 1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
a' exos,, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
p' rfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
d Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
a' toridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
párte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

pior todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
LUIZ

ANTONI

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
NOVAIS

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
e igida, o valor correspondente aos danos sofridos;

7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
s' tor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
págamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
?) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do

c óritratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos

írabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
f soais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
t ansfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9!.9. Comunica,r ao Fiscal do contrato>' h \no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualqueruer

FI`IPE "RIEI
PIRESOLIVE

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução o objeto contratual. SILVA.4213t

897

ó

Assinado de (o

digital por FILII
ARIEL PIRES OL
E SILVA:42138t

r
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.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
Kecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
e terceiros.

.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
ssumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
m lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
em como as reservas de cargos previstas na legislação;
.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas.em decorrência do cumprimento do

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
rlão seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
hgum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
Ç. 16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do contratante;
S.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
f rramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender

s recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de

dgosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
cesso por força da execução deste contrato;

S.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
xecução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

r iudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
ipstrumento congênere.
9.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

ondição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
cio menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

LUIZ

ANTONI

NOVAIS

DE

OLIVEIR
A JUNÏO

0. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUCÃO:

.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANCÕES

FILIPE AF

PIRES

OLIVEIRP

SILVA:42

931897

1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano s Administração ou ao
Icionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; Ç\

Assinado de fc

digital por EILI
ARIEL PIRES

OLIVEIRA E

SILVA:42t3S9i

Dados: 2025.0

00:30:16.0301
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mate

;) der causa à inexecução total do contrato;
1) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
ustificado;

;) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
;) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
i) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
1.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:
X1.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
lue não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
ilíneas "b", "e" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
mposição de penalidade mais grave;
11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
iescritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
ilíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
11.2.4. Multa:

11.3. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
pontrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
nciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
1.4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5%
30% do valor do Contrato.

1.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem
1.1, de 5% a 15% do valor do Contrato.

1.6. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do
valor do Contrato.
1.7. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5,% a 20% do

valor do Contrato.
1.8. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do

alor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
a. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
Dbrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa.

LUIZ

ANTONIC

NOVAIS

DE

OLIVEIR
4 UNÍON

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
is úteis, contado da data de sua intimação.
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
entualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
'á descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
ministrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da

municação enviada pela autoridade competente.
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
ntraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

FILIPE AR

PIRES

OLIVEIRA

SILVA:42

931897

AselRado de Ra

digital por FILII
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caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

gJ Na aplicação das sanções serão considerados:
1 á natureza e a gravidade da infração cometida;
2 as peculiaridades do caso concreto;
3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

4! ós danos que dela provierem para o Contratante;
5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

o>!riéntações dos órgãos de controle.
11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021,. ou em
o itras leis de licitações e contratos da AdministraçãoPública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

n}esmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Li (art. 159).

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

u¢ilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
ds sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
1 .11. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
d aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(eis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.
1 .12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

liçitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
1 }.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
ulz

ANTONI(

d ste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
NOVAIS

DE

esmo órgão ora contratante.
OLIVEIR

JI lOF

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINCAO CONTRATUAL: -

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
N

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1.A. Q contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
C ntratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidadé ou
q ando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
12.1.B.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde FILIPE AR

qúe haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) PIRES

mbses de antecedência desse dia. OLIVEIRA

1.1`.C.Caso a notificação da não-continuidade do contrato de trata
51 LVA;42'

que este subitem ocorra 931897

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 Assinadodefo

(dóis) meses da data da comunicação.
digital por FILI
ARIEL PIRES
OLIVEIRA E

'

q

SILVA:4213B93

Dados: 2025.0:

Q /; 08:35:44.03'0C
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.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
Les do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
.2.A. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
.2.B. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
sejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
.2.B.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
rmalizadotermo aditivo para alteração subjetiva.
.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
.3.A. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
.3.B. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
.3.C. Indenizações e multas.
.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
onômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

1.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
n 4tureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
oi entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
prente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTACÃO ORCAMENTÁRIA:

1.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
e nsignados no Orçamento Geral do C0NVALE deste exercício:
1 1.04.451.00043.3.90.30.00.00 Material de Consumo 01.0500.0000.0000 -recursos não

viriculados de impostos.

1 .1. 1.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
a ostilamento. ANTONI(

NOVAIS

DE

O} IVGIR

1'. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS: ^n?"►ol

I

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Léi n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
dia posições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e jrincípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERACÕES:

i

1.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

1$.2,. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou FILIPEAR
sucessões que se fizerem necessários, até o limite de 25%° (vinte e cinco por cento) do valor OLVEIRAin cial atualizado do contrato. SILVA:42'

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 31697
Assinado de t.

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de pweLP RE51L
• OLIVEIRA E

$ILVA:I21389

Dados:2O2S.O
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justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICACÃO:

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, 3°, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO:

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, 1°, da Lei n° 14.133/21.

Uberaba/MG, 30 de junho de 2025.

Assinado deCELNOSPIRES DE adfgitalporCELSON PIRES DE

OLIVEIRA:28545478615 ouVE1RA:i8545478615
Dados: 2025.07.01 07:37:38 -0300'

Representante legal do CONTRATANTE
FILIPE ARIEL PIRES Assinado de forma digital por FILIPE

OLIVEIRA E . ARIEL PIRES OLIVEIRA E
SILVA:42138931897

SILVA:42138931897 Dadós:2025.07,0208:36:14-0300'

Representante legal do CONTRATADO

LUIZ

ANTON

N0VAI5

TESTEMUNHAS: -p°" "
DE

vacnwwrxrerrCHARLLES . u'::.'. asna W.
O LIVEII

nww.raew•wrenrow.n.O.MN•RIE. W

BARCELLOS:037
1 )f J fY} 2) 19797651
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CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 019/2025
PROCESSO LICITATÓRIO N° 011/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O CONVALE - CONSÓRCIO
PÚBLICO INTERMUNICIPAL • DE

DESENVOLVIMENTO REGIONAL E

SENTINELA DO VALE COMERCIAL

EIRELI.

O CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
19.864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

02; - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
CELSON PIRES DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, casado, doravante
denominado CONTRATANTE, e SENTINELA DO VALE COMERCIAL EIRELI,
inscrita no CNPJ n° 29.843.035/0001-74, por seu representante legal, o Sr. Jean Carlos
Sestrem, CPF n° 670.349.349-91, com endereço na Rua Fritz Spernau, n° 1000,
Blumenau/SC, CEP 89.055-200, doravante designado CONTRATADO, conforme atos
constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 011/2025 e em
observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Terno de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
n° 007/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

1.1. O objeto do presente instrumento é AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO PARA ATENDER OS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS,
CONFORME ENTREGA DE REQUISIÇÃO, conforme entrega de requisição, nas
seguintes condições: _ _

I wnecedc _ SENTINELA DO VAUS COMI RCtALLTDA• 29.B03.tl3510Qt]9.7G

_._ ... ii. .,........ SS.tiS. ........, .............A._

Y
. .. .... ..._ ._. ...._.._. _. .:.. ..._. _. ._. .. .. _ ...

ou woGG.'n u.M.,.v...atr.u»u.^cº<✓s.w%......sr uw.,u.ua uLww.l .ru..vruu,
wt

WIY.w. »14b LUI7. +rx. .n .r+ -•nv »4.a). .uJ1Y ,u ovrtus

ANTo....w.«.. ... ...., w .. ru.u... . .u.. .a..y. NI°
NOV

ti

°LIS

..:.» - »,...n... e.. »...... RIRA

.tc.x.'.....tx:....ii.. u.Mw... ce..t.c,x,w:•.:(MM ..,<,.. t.ci....•t.,a..,.t t...o JUNI
CM,a'na,as a.a 14.W..Cairt,Yf[.u.CMCi¢tc.Ca..a Li A 53'tata.,,[u MOa.L...lau(tia#u,n..[t.,,w 11....

.. N1. 44.rv w M.•. es Y..e '+

c'n w4./tW C+M M .. .av W lTf4W..4uMih u[ ..,W tlu.YYs l++_. p..,tr W.ui<.o,JNI.. wY) IY w[rAn

cc LC.f4.. uN..w. l'r wC0 k1.4Y .LF•.» .LYCII.iCVYn4: YtwlrüºX.vNH Cu..G}..f uft...`d.(, C
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1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1'.2.A. O Termo de Referência;

1.2.B. O Edital da Licitação;

1',2C. A Proposta do contratado;
1.2D. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

i

CLÂTTSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO:

1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data da sua assinatura,
)dendo ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrògação contratual.
3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
Lnções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
xblico, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO

1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
azos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no
irmo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO:

1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO:

.1 O valor total da contratação é de R$ 44.477,00.

.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
a execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
revidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

ecessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
.3 O valor acima é meramente estimativo, de. forma que os pagamentos devidos ao

ontratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO:

'.1'. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização
c.a liquidação da despesa.
.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

NIIV/

nionetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor y

4mplo, de correção monetária. R
6.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.
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.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
ara pagamento.

.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
atidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
;gislação vigente.
.7.O contratado regularmente optante pelo Simples Naeional, nos termos da Lei
;omplementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
ontribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
presentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
ibutáriofavorecidoprevistona referidaLei Complementar.
8. Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.

. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE:

.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
a data do orçamento estimado.
.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
ciciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice
Tacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e
oncluídas após a ocorrênciada anualidade.
.3. os reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
artir dos efeitos financeiros do último reajuste.
.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
agará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
iferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
(s) definitivo(s).
'.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
[ualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
'.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
'.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
contrato e seus anexos;

.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
bjeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em NN CNUV/

arte, às suas expensas;

.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
:ontratado;

.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obje, o,
o prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
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8.F7. Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8 .8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
eeçução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
n}eramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
819. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.8 10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

ffitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias..11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8°.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
orenostos ou subordinados.

. CLÁUSULA NONA - OBRIGACÕES DO CONTRATADO:

).1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus
nexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
erfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código
e Defesa do Consumidor (Lei n 8.078. de 1990);
.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

lata da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
(ievida comprovação;
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
utoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o . acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento,os seguintes documentos: 1) prova de regularidaderelativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
cómprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do L IAN7'0

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos N A
Trabalhistas - CNDT; OLIV

rlrsn

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, R!
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer --
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. -"
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9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
eecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

9 11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

a sumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9Ì12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
en lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

9I1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

. .15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
uturos e incertos, devendo complementá-los, caso o previstõ inicialmente em sua proposta

4ão seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do contratante;
.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios demándados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender
s recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
.1.8. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de
gosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha

acesso por força da execução deste contrato;

.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
umprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
xecução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

x.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para analise e aprovação, quaisquer
}nudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.
21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
ondição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUCÃO:

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
d

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRACÕES E SANÇÕES
ANfO

ADMINISTRATIVAS: N A
IS DI

OLIV

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado RI >
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato, -
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao _
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; -
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c) er causa à inexecução total do contrato;
d) nsejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
jus ificado;
e) presentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
O raticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) omportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) ráticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11. . Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seg fintes. sanções:
11. .1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
qu não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11..2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alí eas "b", "e" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificár a
im osição de penalidade mais grave;
11..3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", «, f, «, g» «e h„ do subitem acima deste Contrato, bem como nas
ali eas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
11..4. Multa:

11. . Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
ina implida, até o limite de 30 (trinta) dias;
1.1: O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
co trato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inc `soldo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021..
11.', . Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de 5%
a 3 % do valor do Contrato.

11.5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem
11.1, de 5% a 15% do valor do Contrato.
11.6. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do
vai r do Contrato.

11.7. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do
vai r do Contrato.

11.8. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do
va or do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
a. aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
ob igação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

b. odas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

t

m Ita.

c. ! ` tes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
di s úteis, contado da data de sua intimação.
d. Sé a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
ev ntualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
ser" descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

e. r',eviainente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adiniiiistrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimentó da
co unicação enviada pela autoridade competente.
f. aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
coraditório e a ampla defesa ao. Contratado, observando-se o procedimento previsto no

LUIZ

ANTO

N10

NOVA

IS DII

OLIV

IiIRA

JUNIO

R' .'.'
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put e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados:
a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

ós danos que dela provierem para o Contratante;
á implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
,éntações dos órgãos de controle.
r9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou' em
tiras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
mo atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
esmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
.i (art. 159).

.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
lizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
vistos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

s sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
m poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
lação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
aos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedad e de análise jurídica prévia.
.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
licadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
'éis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
cécutivo Federal.

.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
;itar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
ulta administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
mpensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
:ste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
esmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL:

1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado,independentementede
m sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

1.A. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
7tratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
indo entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

ANTO

1.B.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) L?

ses de antecedência desse dia.

1.C.Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
ri menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após\is) meses da data da comunicação. ( -_

Página 7



conuale

1 .2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
a tes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
1 •.133/21, bem como amigavelmente,asseguradoso contraditórioe a ampla defesa.
1 .2.A. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
1 '.2.B. A alteraçàô social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
é sëjará a extinção se não restringir sua_ capacidade de concluir o contrato.
1 .2.B.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
f rmalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
1 .3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
1 .3.A. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1 .3.B. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1 .3.C. Indenizações e multas.

. 1 .4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
e' onômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
ureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função .na licitação
atue. na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiroou
ente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA:

3.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
Dnsignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:
11.04.451.00043.3.90.30.00.00 Material de Consumo 01.0500.0000.0000 -recursos não

inculados de impostos.

13.1. 1.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada . após
l aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentès, mediante

ak ostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS:

4.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
ei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
isposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 -_ Código de Defesa do Consumidor - e normas

princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - ALTERACÕES:
- LUIZ

.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts._ 124 e seguintes da NIoTO
NOVA

:i n° 14.133, de 2021.
rkn

2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimosou
pressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor R
icial atualizado do contrato.

3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, -
bmetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratãnte, salvo nòs casos de -•„.
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tificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do
itivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
ostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO:

1-'I6.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de

_ 2p21, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, 3°, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO:

Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,

art. 92, & 1°, da Lei n° 14.133/21.

eraba/MG, 30 de junho de 2025.
CELSON PIRES DE . Asslnadodeformadlg«alpor

OLIVEIRA285454786 ` a150N PIRES DE
OLIVEIRA:28545478615

15 Dados: 2025,07,01 07:39:11 -0300'

Representante legal do CONTRATANTE

Assinado de forma digital por
JEAN CARLOS .. JEANCARLOS
SESTREM:67034934991 `5ESTREM:67034934991

Dados: 2025.07,03 16:53:46-0300
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CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 018/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 011/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O CONVALE - CONSÓRCIO
PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL E CASA

500 MATERIAIS DE CONSTRUCAO

LTDA

CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO

GIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ
.864.323/0001-51 e tem sua sede localizada na Rua Antonio Moreira Carvalho, 135, Sala:

;' - Boa Vista, Uberaba - MG, 38.017-250, representado neste ato pela Presidente Sr.
:LSON PIRES DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, casado, doravante
cominado CONTRATANTE, e CASA 500 MATERIAIS DE CONSTRUCAO LTDA,

crita no CNPJ n° 86.573.904/0001-21, por seu representante legal, o Sr. Afrânio Geraldo

;Oliveira, CPF n° 720.775.906-10, com endereço na Rua Novo Horizonte, n° 500,
cos/MG, CEP 35.588-000, doravante designado CONTRATADO, conforme atos
nstitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo n° 011/2025 e em
servância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação
licável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico
007/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO:

O objeto do presenté instrumento é AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE

NSTRUÇÃO PARA ATENDER OS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS,
NFORME ENTREGA DE REQUISIÇÃO, conforme entrega de requisição, nas

xintes condições:
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1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
.2.A. O Termo de Referência;

.2.B. O Edital da Licitação;

.2.C. A Proposta do contratado;

.2.D. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGACAO:

.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da data da sua assinatura,
odendo ser prorrogado, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
unções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
úblico, òbservadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCÃO E GESTÃO LdANTON
ONTRATUAIS:

sou-

- OLIVSI

1:. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
azos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no -
;rmo de Referência, anexo a este Contrato. - -

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATACÃO: -
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4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PRECO:

5.1 O valor total da contratação é de R$ 125.043,90.

5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
d execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
p evidenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
cgntratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO:

6.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização

d4 liquidação da despesa.
6.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realização, mediante aplicação do índice IPCA - Índice Nacional de Preço ao Consumidor
A plo, de correção monetária.

6. . O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e onta corrente indicados pelo contratado.
6.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
r idos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.
6.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da . Lei
Cbmplementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
cóntribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
aliresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
6. . Não haverá em qualquer hipótese antecipação de pagamentos.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE:

7.11. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado
dá data do orçamento estimado.
7.. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA - Índice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e

LUIZ

ANTON

10

NO VAI

S DC

OLIV•LI

JU1 IORcdÍncluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. os reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

p+tir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquid do a
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente,
os) definitivo(s).

7. 6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s)
qe vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7. 1. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

8.. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incórreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas;
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
n prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8. .';Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.7. ;Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
e çecução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
m ramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.. A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.8. 1. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
ap` aração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.12: A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

g4lquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
nrenostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGACÕES DO CONTRATADO:
LUI

9. . O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus A`°y1°

NOVAI

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
peffeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: áR
9. . Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Códigode Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); `''
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
daa da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com
devida comprovação;
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9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

p 4rte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos
o incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como

p r todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
c ntratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso
e igida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9. . Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que
c mprovema regularidadeperante a FazendaEstadual ou Distrital do domicílio ou sede do

contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
9.. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
ficais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
tr nsfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrencia anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

exlecutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de; terceiros.

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
asumidas, todas as condições exigidas para habilitação na. licitação;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
beH como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9. 4. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.5. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
qu ntitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
na seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133 de 2021.

9. 6. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, q°N
as iormas de segurança do contratante;

VM

9. 7. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato fornecendo os materiais equipamentos,e ui amentos

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender -
às eéomendações de boa técnica e a legislação de regência; -

9.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de --
ag 9 sto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que ten
ac sso por forçada execução deste contrato;.
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19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
imprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendò sempre limpo o local de
:ecução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
udanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
strumento congênere.
21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
►ndição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a.utilização do trabalho
> menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUCÃO:

t 1.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRACÕES E SANCÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado

der causa à inexecução parcial do contrato;
der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
►cionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
der causa à inexecução total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

e àpresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
s guintessanções:
1 .2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
q e não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

1 .2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
a íneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
i posição de penalidade mais grave;
1 .2.3. Declaração de inidoneidadepara licitar e contratar, quando praticadas as condutas
d scritas nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem açima deste Contrato, bem como nas
a íneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
1 .2.4. Multa:

1 .3. Moratória de 1% ( um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
i adimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
11. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçãoa promover a extinção do
c ntrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulàs, conforme dispõe o
i ciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
1 .4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 11.1, de. 5%
a 30% do valor do Contrato.
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11.5. Compensatória, para a ïnexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem
11.1, de 5% a 15% do valor do Contrato.
11.6. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do
valor do Contrato.

11.7. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do
valor do Contrato.

11.8. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 11.1, a multa será de 5.% a 20% do
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:

a. A aplicação das °sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação' integral do dano causado ao Contratante.
b. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa.

c. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.

d. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
e. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaçãoenviadapela autoridadecompetente.
f. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
g. Na aplicação das sanções serão considerados:
1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. as peculiaridades do caso concreto;
3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

4. os danos que dela provierem para o Contratante;
5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgão.s de controle.
11.9. Os atos previstos como infrações ,administrativas na Lei n° 14.133; .de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos; observados õ rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).
11.10. A personalidade jurídica dó Contratado poderá ser desconsiderada sempre .que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios
com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação õu controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
11.11: O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.
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11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINCÃO CONTRATUAL:

12.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.A. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o
Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

12.1.B.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia.

12.1.C.Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

12.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.2.A. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.B. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2B.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.3.A. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.B. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.3.C. Indenizações e multas.

12.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

ç-.

12.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
Du entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
párente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau:

LUIZ
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IUNIC3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTACÃO ORCAMENTÁRIA:

13.1.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dé recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do CONVALE deste exercício:
111.04.451.00043.3.90.30.00.00 Material de Consumo 01.0500.0000.0000 -recursos .não

vinculados de impostos.
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13.1. 1.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS:

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas
e princípios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES:

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n° 14.133, de 2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos• casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICACÃO:

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de
2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, e/e art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n.
7.724, de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO:

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Uberaba/MG para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, § 1°, da Lei n° 14.133/21. LUI2
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Uberaba/MG, 30 de junho de 2025.
JUNI

7C
CELSON PIRES DE ; Assinadodeformadlgitalpor

CELSON PINES DE

OLIVEIRA:28545478' ouvElRn:zasasa7ae15
Dados: 2025.07.01.07:38:11

615 03 00

Representante legal do CONTRATANTE

g.
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Assinado de forma digital por
AFRANIO GERALDO DE. AFRANIO GERALDO DE
OLIVEIRA:7207759061Ó ouvEIRA;72077590610

Dados: 2025.07.04 08:03:40 -0300'

Representante legal do CONTRATADO

CHARLLES

BARCELLOS:037 r
2) 19797651

n0O ► 1 O -) CPF n0
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TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 021/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 011/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2025

;ONTRATANTE:. CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DE
)ESENVOLVIMENTO REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público
iterno, inscrito no CNPJ 19.864.323/0001-51, com sede na Rua Antonio Moreira Carvalho,
35, Sala: 02, Boa Vista, Uberaba - MG, CEP 38.017-250, representado neste ato pela
residente Sr. CELSON PIRES DE OLIVEIRA.

2ONTRATADO: TELAFER COMERCIO DE TELAS E FERRAGENS LTDA, inscrita noÇ NPJ n° 34.498.141/0001-06, com endereço na Rua Guilhermina, n° 46, Fernandópolis/SP,
CEP 15.608-062, representada por sua representante legal, a Sra. LÍVIA DE BARROS
GALVÃO GONÇALVES GUARNIERI, CPF n° 233.663.568-20.
As partes acima qualificadas, em referência ao Contrato de Fornecimento n° 021/2025,
esolvem celebrar o presente Termo Aditivo, com fundamento no artigo 105 e seguintes da
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, mediante as seguintes cláusulas e condições:

USULA PRIMEIRA - DO OBJETO

.1. O objeto deste Termo Aditivo é a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n°
21/2025, originalmente firmado em 30 de junho de 2025.

.2. A prorrogação se justifica pela necessidade de continuidade do fornecimento de materiais
e construção para atender às demandas dos municípios consorciados, revelando-se a medida
antajosa para a Administração Pública, em conformidade com os princípios da eficiência e
a economicidade.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. Fica prorrogada a vigência do Contrato n° 021/2025 por mais 6 (seis) meses, com início
ém 1° de julho de 2026 e término em 31 de dezembro de 2026.

USULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

- .1: Ficam ratificadas todas as demais cláusulas-e condições do-Contrato n° 021/2025 que não
foram expressamente alteradas por este instrumento.

USULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Termo
aditivo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 .da Lei n°
4.133/2021.

por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 2 (duas)
s de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

na 1
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TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 019/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 011/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 007%2025

CONTRATANTE: CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL DEESENVOLVIMENTO REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ 19.864.323/0001-51, com sede na Rua Antonio Moreira Carvalho,
15, Sala: 02, Boa Vista, Uberaba - MG, CEP 38.017-250, representado neste ato pela
Presidente Sr. CELSON PIRES DE OLIVEIRA.

(CONTRATADO: SENTINELA DO VALE COMERCIAL EIRELI, inscrita no CNPJ n°
29.843.035/0001-74, com endereço na Rua Fritz Spernau, n° 1000, Blumenau/SC, CEP
8.055-200, representada por seu representante legal, o Sr. JEAN CARLOS SESTREM, CPF
n 670.349.349-91.

As partes acima qualificadas, em referência ao Contrato de Fornecimento n° 019/2025,
résolvem celebrar o presente Termo Aditivo, com fundamento no artigo 105 e seguintes da
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, mediante as seguintes cláusulas e condições:

USULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto deste Termo Aditivo é a prorrogação do prazo de vigência do Contrato n°
09/2025, originalmente firmado em 30 de junho de 2025.

l. l. A prorrogação se justifica pela necessidade de continuidadedo fornecimentode materiais
dé construção para atender às demandas dos municípios consorciados, revelando-se a medida
vantajosa para a Administração Pública, em conformidade com os princípios da eficiência e
dd economicidade.

USULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2. . Fica prorrogada a vigência do Contrato n° 019/2025 por mais 6 (seis) meses, com início
en 1° de julho de 2026 e término em 31 de dezembro de 2026.

USULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

3. . Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Contrato n° 019/2025 que não
fo am expressamente alteradas por este instrumento.

USULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

4.1'. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Termo
Aditivo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei n°
14133/2021.

E, ór estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo 4itivo em 2 (duas)
via' de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

Ub raba/MG, 01 de janeiro de 2026.

Página 1



3

legal do CONTRATADO

2)

CPF n°

1) k2JZt
CP n° I 1 Ü - y

sj

Página 2



çoniae

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 020/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 011/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2025

Pelo presente instrumento, de um lado, o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ sob o n° 19.864.323/0001-51, com sede na Rua Antonio Moreira
Carvalho, n° 135, Sala 02, Bairro Boa Vista, em Uberaba/MG, CEP 38.017-250, neste ato
representado por sua Presidente, Sr. CELSON PIRES DE OLIVEIRA, brasileiro, agente
político, casado, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a empresa
ASTRALE COMERCIAL E DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o n° 51.045.980/0001-80, com sede na Rua Alan Kardec, n° 644,

Peruíbe/SP, CEP 11.772-374, representada por seu representante legal, o Sr. Filipe Anel
Pires Oliveira e Silva, portador do CPF n° 421.389.318-97, doravante denominada
CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Tenno Aditivo ao Contrato de Fornecimento
n° 020/2025, firmado em 30 de junho de 2025, com fundamento no artigo 105 da Lei n°
14.133, de 1° de abril de 2021, e nas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto deste Termo Aditivo é a prorrogação do prazo de vigência do Contrato de
Fornecimento n° 020/2025, cujo objeto é a aquisição de materiais de construção para atender
os municípios consorciados.

CLÁUSULA SEGUNDA-DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA

1. A Cláusula Segunda, item 2.1, do Contrato original, passa a vigorar com a seguinte

"2.1. O prazo de vigência da contratação fica prorrogado até 31 de dezembro de 2026,
podendo ser novamente prorrogado, por interesse das partes, nos limites permitidos
pelo artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021."

USULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

.1. Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condições do Contrato de
ornecimento n° 020/2025 que não colidirem com o disposto no presente instrumento.

USULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Termo
itivo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos da legislação

por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 2 (duas)
is de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.
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G, 31 de dezembro de 2025,

CELSON PIRES E i AsdnadodeformadigitalporCELSON PIRES DE

OLIVEIRA:28545478615 °LIVEIR^,2s545476615
Dados: 2026.03.1210;55:35.0300'

CELSON PIRES DE OLIVEIRA

Representante legal do CONTRATANTE

FILIPE ARIEL PIRES OLIVEIRA E SILVA FILIPE ARIEL PIRES - Assinado de forma digital por

Representante legal da CONTRATADA OLIVEIRA E / FILIPE ARIEL PIRES OLIVEIRA ESILVA:42138931897.`` SILVA:42138931897

Testemunhas:

CPF n°
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO

CONTRATO DE FORNECIMENTO N° 022/2025

PROCESSO LICITATÓRIO N° 011/2025
PREGÃO ELETRÔNICO N° 007/2025

Pelo presente instrumento, de um lado, o CONSÓRCIO PÚBLICO INTERMUNICIPAL
DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL - CONVALE, pessoa jurídica de direito público
interno, inscrito no CNPJ sob o n° 19.864.323/0001-51, com sede na Rua Antonio Moreira
Carvalho, 135, Sala 02, Boa Vista, Uberaba/MG, CEP 38.017-250, neste ato representado por
seu Presidente, Sr. Celson Pires de Oliveira, doravante denominado CONTRATANTE, e, de

utro lado, a empresa ROS RIO MATERIAIS E COMERCIO LTDA EPP, inscrita no
NPJ/MF sob o n° 07.324.021/0001-01, com sede na Rua Antônio José Moraes, n° 500, São
oão do Meriti/RJ, CEP 25.515-140, representada por seu representante legal, o Sr.
ogena1do da Silva Oliveira; doravante designada CONTRATADA, resolvem celebrar o
resente Termo Aditivo ao Contrato de Fornecimento n° 022/2025, em conformidade com o
rt. 105 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e mediante as seguintes cláusulas e
ondições:

USULA PRIMEIRA - DO OBJETO

.1. O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de vigência do Contrato
e Fornecimento n° 022/2025, para a aquisição de materiais de construção para atender os
iunicípios consorciados.

USULA SEGUNDA - DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO

2 1. O prazo de vigência do Contrato n° 022/2025, originalmente estabelecido para 1 (um) ano
contar de 30 de junho de 2025, conforme a Cláusula Segunda, item 2.1, do instrumento

riginal, fica prorrogado.
O novo prazo de vigência vigorará de 1° de julho de 2026 a 31 de dezembro de 2026.

USULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO DAS DEMAIS CLÁUSULAS

3 1, Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condições do Contrato de
F' rnecimento n° 022/2025 que não conflitarem com o disposto no presente Termo Aditivo.

por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2.(duas) vias .
igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo °N° r ArO DROOËNALO DA SILVA OLIVEIRA

n pv pesa sa m.a.nay i

eraba/MG, 08 de janeiro de 2026.
®BLRPRO

LSON PIRES DE 's,Asslnado deforma digital por CELSON
-PIRES DE OLIVEIRA:28545478615

IVÉIRAi28545478615 Dado,:2o26.o3.121tOlaº-0300'

C' lson Pires de Oliveira Presidente do

C NVALE

CONTRATANTE
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',NALDo DA SILVA OLIVEIRA

,ial ,anumt aw. rw.)wK dK.run• 0!lNVROryttiw.bNt4n)Oonol lt,l _ 1

ildo da Silva Oliveira

entante Legal da ROS RIO MATERIAIS E COMERCIO LTDA EPP
RATADA

Tes punhas:

CPF: S O6 ¡

CPF:
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